
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.853 - SC (2014/0046784-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : EMERSON LUIS PAVANELLO 
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK 
  SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : MÔNICA MATTEDI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. 
ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO 
EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.126/STJ.  ACÓRDÃO EMBASADO EM 
NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI ESTADUAL N. 539/2011. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. OMISSÃO. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO.
I – Embargos de declaração recebidos como agravo legal, tendo em vista o 
princípio da fungibilidade, o teor da impugnação, bem assim a observância 
do prazo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil. 
II – A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio 
de Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126 
do Superior Tribunal de Justiça.
III – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal. 
IV – Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, 
ex vi art. 102, III, da Constituição da República  
V – A suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, prevista 
no art. 543-C do Código de Processo Civil, dirige-se aos Tribunais de 
origem, não atingindo os recursos em trâmite nesta Corte.
VI – Embargos de declaração recebidos como Agravo Regimental e 
improvido.

Documento: 1427058 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

21/08/2015

Página  1 de 4



 
 

 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os 

embargos de declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, 

nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Olindo 

Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 

Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a 

Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.853 - SC (2014/0046784-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : EMERSON LUIS PAVANELLO 
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK 
  SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : MÔNICA MATTEDI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

EMERSON LUIS PAVANELLO opõe embargos de declaração 

contra a decisão monocrática (fls. 233/238e), que negou seguimento ao 

Recurso Especial, fundamentada nas Sumulas n. 126/STJ e n. 280/STJ. 

Sustenta, em síntese, que a definição se os arts. 2º, § 1º, e 6º, 

da Lei n. 11.738/2008 autorizam a automática repercussão do piso salarial 

profissional nacional quanto aos profissionais do magistério público da 

educação básica sobre as classes e níveis mais elevados da carreia, bem 

assim sobre as vantagens temporais, adicionais e gratificações, sem a 

edição de lei estadual a respeito inclusive para os professores que já 

auferem vencimentos básicos superiores ao piso, foi afetada ao rito do art. 

543-C do Código de Processo civil. 

Os embargos foram opostos tempestivamente.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.853 - SC (2014/0046784-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : EMERSON LUIS PAVANELLO 
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK 
  SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : MÔNICA MATTEDI E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Inicialmente, considerando o teor da impugnação, bem assim o 

princípio da fungibilidade e a observância do prazo previsto no art. 557, § 1º, 

do Código de Processo Civil, recebo o recurso como agravo legal. Nesse 

sentido, e.g., EDcl no AREsp 293.808/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 

19.02.2015; e EDcl no REsp1.339.930, Rel.  Min. Benedito Gonçalves, DJe 

de 09.02.2015.

Não assiste razão à(os) Agravante(s).

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 

suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, prevista no art. 

543-C do Código de Processo Civil, dirige-se aos Tribunais de origem, não 

atingindo os recursos em trâmite nesta Corte.

Nesse sentido, os precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DO ART. 21 DA LEI N. 4.717/1965. 
SOBRESTAMENTO. NÃO AFETAÇÃO DOS RECURSOS 
JÁ ENCAMINHADOS AO STJ.
1. A suspensão prevista no art. 543-C do CPC é dirigida ao 
Tribunal de origem e não afeta necessariamente os recursos 
especiais já encaminhados ao STJ.
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(...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp 114.752/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/05/2013, 
DJe 29/05/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCABE SOBRESTAR-SE O FEITO, POIS O ART. 543-C 
DO CPC DIRIGE-SE AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRECEDENTES. (...)
1.   Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, as disposições contidas no art. 543-C do CPC 
dirigem-se aos feitos em trâmite no Tribunal de origem, sendo 
incabível, nesta instância superior, a suspensão dos Recursos 
Especiais até a apreciação da via submetida ao rito previsto no 
mencionado dispositivo legal. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.132.514/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 
19.11.2012, e AgRg no AREsp 35.365/MG, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 11.10.2013.
(...)
6.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1354675/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/08/2014, DJe 02/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO AFASTADA PELA CORTE 
LOCAL. ALTERAÇÃO. REVOLVIMENTO DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
(...)
4. O art. 543-C do CPC faz referência à suspensão dos 
processos nos tribunais de segunda instância, não àqueles em 
tramitação no Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1441173/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 04/02/2015).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CITAÇÃO. PESSOA 
JURÍDICA. PRESCRIÇÃO. REDIRECIONAMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. INVIABILIDADE. SUSPENSÃO DOS 
RECURSOS NO STJ.
(...)
2. É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido 
Recurso Especial para ser julgado no rito dos Recursos 
Repetitivos, art. 543-C do CPC, não haverá sobrestamento 
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dos recursos que tramitam no STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1477468/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
28/11/2014).

Ademais, cumpre asseverar, ser inviável o atendimento ao 

pleito de prequestionamento de dispositivos constitucionais, porquanto tarefa 

reservada pela Constituição da República ao Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, colaciono o seguinte precedente:

PREQUESTIONAMENTO DE ARTIGOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE.
1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de 
obscuridade, contradição ou omissão da decisão recorrida.
2. No caso, não se verifica a existência de quaisquer das 
deficiências em questão, pois o acórdão embargado enfrentou 
e decidiu, de maneira integral e com fundamentação suficiente, 
toda a controvérsia posta no recurso.
3. É entendimento desta Primeira Seção que eventual 
"alteração jurisprudencial, por si só, não ofende os princípios 
da segurança jurídica, não sendo o caso de modulação de 
efeitos porquanto não houve declaração de 
inconstitucionalidade de lei" (EDcl nos EDcl no REsp 
1060210/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, DJe 08/09/2014).
4.  Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para 
fins de prequestionamento, examinar na via especial suposta 
violação a dispositivo constitucional, sob pena de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1201635/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 05/12/2014).

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 233/238e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por EMERSON LUIS 
PAVANELLO, contra acórdão prolatado pela 4ª Câmara do 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim 
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ementado (fls. 164e):
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO DE PROVENTOS. 
RECONHECIDA A LITISPENDÊNCIA NO JUÍZO DE 
PRIMEIRO GRAU. IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE 
AÇÃO COLETIVA COM O MESMO OBJETIVO QUE NÃO 
IMPEDE A PROPOSITURA DE AÇÃO INDIVIDUAL. 
NECESSIDADE DE JULGAMENTO DA MATÉRIA 
PREJUDICADA. EXEGESE DOS ARTS. 515, § 30, E 301, 1, 
AMBOS DO CPC.
PISO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO NACIONAL. 
DECLARADA A CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
FEDERAL N. 11.138/2009 PELO STF. MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS DA DECISÃO. PAGAMENTO COM BASE NOS 
VENCIMENTOS A PARTIR DE 27-04-2011. SITUAÇÃO 
REGULARIZADA COM O ADVENTO DA LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 539/2011, QUE ENTROU 
EM VIGOR EM V'-05-2011. PERCEBIMENTO, EM ABRIL DE 
2911, DE VENCIMENTO BÁSICO SUPERIOR AO PISO 
NACIONAL DO MAGISTÉRIO PÚBLICO. PRETENSÃO 
IMPROCEDENTE. 
AFASTADO O PLEITO DE. REAJUSTE PROPORCIONAL 
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. VEDADA A 
INTERVENÇÃO JUDICIAL NA ESPÉCIE. SÚMULA 339 DO 
STF,
PRÊMIO EDUCAR. LEI N. 14.40612008. VERBA 
ABSORVIDA E EXTINTA. ESPEQUE NO ART. 9º' DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 539/2011. DIREITO INEXISTENTE.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 
República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se 
ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, 
em síntese, que:
I. Art. 2º da Lei n. 11.738/2008 – o STF entendeu ser 
constitucional a norma geral que fixou o piso salarial dos 
professores da educação básica com base no vencimento, e 
não na remuneração. Modulando os efeitos da decisão, o que 
o fez por meio de embargos declaratórios opostos pelos 
governadores impetrantes, o STF, recentemente, assentou 
que a Lei n. 11.738/08 tem eficácia a partir da data do 
julgamento do mérito desta ação direta, ou seja, 27 de abril de 
2011 ; e
II. Assevera que, desde que preenchidos os requisitos legais, 
faz jus o membro do magistério estadual ao Prêmio Educar.
Com contrarrazões (fls. 223/220e), o recurso foi admitido (fls. 
223/225e).
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Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Ao tratar da questão acerca da Lei n. 11.738/2008, o Tribunal 
de origem adotou fundamento constitucional suficiente para 
sustentar o acórdão recorrido, nos seguintes termos (fls. 
175/176):

É bem verdade que a Tabela de Vencimentos do Magistério no 
Estado de Santa Catarina trazida pela Lei Complementar 
Estadual n. 539/20111, não atende a um ideal de justiça e de 
valorização da referida categoria profissional, principalmente 
ao dispor que com a aplicação do piso nacional, o vencimento 
do Nível 1 referência A e outros níveis e referências estarão no 
mesmo patamar, dando sim uma sensação de que reajuste 
algum foi repassado aos que já se encontram em níveis e 
referências mais avançadas.
Mas, também é bem verdade que não é possível estabelecer 
um tratamento isonômico e conceder um reajuste no mesmo 
patamar nos vencimentos daqueles que já se encontravam em 
níveis e referências mais avançadas do que os iniciais, pela 
simples inexistência de previsão legal, pois não cabe ao Poder 
Judiciário a implementação de aumento remuneratório sob o 
fundamento de isonomia.
Cabe ao Judiciário, após a devida provocação, interpretar as 
leis e moldá-las aos casos concretos, ou melhor, fazer com 
que a Administração Pública cumpra sua primordial tarefa a 
cumprir as leis que foram editadas pelo seu sistema legislativo, 
já que ela só deve agir de acordo com o que foi estabelecido 
em lei e nada mais"
Neste norte e face as já inúmeras ações semelhantes a esta, 
é que o Supremo Tribunal Federal possui o seguinte enunciado 
de súmula: "não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função 
legislativa, aumentar vencimentos dos servidores públicos sob 
fundamento de isonomia " (Súmula 339, STF).

Apesar disso, a matéria não foi impugnada por meio de 
recurso extraordinário, circunstância que atrai o óbice da 
Súmula 126 desta Corte, segundo a qual “É inadmissível 
recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer 
deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 
manifesta recurso extraordinário”.
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Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA. REVISÃO. 
ESTABILIDADE EXTRAORDINÁRIA. DUPLA 
FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO 
INTERPOSTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. 
ARTIGOS 54 DA LEI 9.784/99 E 143 da 8.112/90. SÚMULA 
282/STF. REQUISITO TEMPORAL. AFERIÇÃO QUE 
DEMANDARIA O REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
LEI 8.878/94. DETENTORA DE FUNÇÃO DE 
ASSESSORAMENTO SUPERIOR - FAS. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma 
constitucional.
2. O Tribunal de origem, ao decidir a questão relativa à 
estabilidade extraordinária para ocupantes de função de 
confiança, amparou-se em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado 
o acórdão recorrido. Portanto, a ausência de interposição de 
recurso extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
(...)
(AgRg no AREsp 440.559/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. NECESSIDADE 
DE APRESENTAÇÃO DE RECEITA MÉDICA ATUALIZADA 
EMITIDA POR MÉDICO VINCULADO AO SUS.  ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. 
PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Da simples leitura do acórdão recorrido observa-se que o 
Tribunal a quo decidiu a causa com base em argumentos 
constitucionais e infraconstitucionais. No entanto, o recorrente 
interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria 
constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso 
Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se, na espécie, o teor 
da Súmula 126 deste colendo Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual "é inadmissível recurso especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário." 

Documento: 1427058 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

21/08/2015

Página  9 de 4



 
 

 
(...)
(AgRg no REsp 1.421.283/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 
20/06/2014).

Ademais, no tocante à possibilidade de fazer jus ao Prêmio 
Educar, o Tribunal de origem, ao manifestar-se acerca da 
matéria ora impugnada, assim consignou (fl. 177e):
Os fundamentos do Estado, na hipótese, devem ser acolhidos, 
pois, com o advento da Léi Complementar n. 539/2011, a 
verba referente a este complemento salarial foi absorvida e 
extinta, conforme se denota do art. 9º, que assim dispõe:
Ficam absorvidas e extintas pelo aumento no valor do 
vencimento previsto no Anexo Único desta Lei Complementar:
I-a vantagem denominada Complemento ao Piso Nacional do 
Magistério - CPNMV, prevista no art, 40 da Lei Complementar 
455, de 11 de agosto de 2009;
II o Prêmio Educar previsto nos arts. 111 e 2-0 da Lei n2 
14.406, de 09 de abril de 2008;
III - o Prêmio Jubilar previsto nos aris. 11 e 21 da Lei n0 
14.466, de 23 de julho de 2008.
Como se vê, os valores das verbas foram incorporados ao 
vencimento básico da categoria, não mais fazendo jus ao 
percebimento desta, os membros do magistério púbico 
estadual.

Depreende-se do acórdão transcrito, ter sido a lide julgada à 
luz de interpretação de legislação local, qual seja a Lei Estadual 
n. 539/2011.
Com efeito, da forma como ficou definido pelo Tribunal de 
origem, imprescindível seria a análise da lei local para o 
deslinde da controvérsia, providência vedada em sede de 
recurso especial.
Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da 
Súmula 280, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual 
“por ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário, 
ensejando o não conhecimento do recurso especial”.
A propósito:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI LOCAL. 
Se a reforma do julgado demanda a interpretação de lei local, o 
recurso especial é inviável (STF, Súmula nº 280). Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 325430/PE, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, 
DJe 03/06/2014)

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA 
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(IRPJ). SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. PRODEC.  
LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. Verifica-se que a demanda foi dirimida com base em Direito 
local, in casu, na legislação estadual catarinense (Lei 3.342/05 
e no Decreto 704/07). Logo, é inviável sua apreciação em 
Recurso Especial, em face da incidência, por analogia, da 
Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário." 2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1433745/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
22/04/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como 

agravo regimental e NEGO-LHE PROVIMENTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2014/0046784-0 REsp 1.439.853 / SC

Números Origem:  20130256559  20130256559000100  54120063607

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMERSON LUIS PAVANELLO
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK

SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MÔNICA MATTEDI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Piso Salarial

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EMERSON LUIS PAVANELLO
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK

SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MÔNICA MATTEDI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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